
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2154122 - CE (2024/0236631-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES MARTINS GIRAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FTL - FERROVIA TRANSNORDESTINA LOGISTICA S.A
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA - CE013463

GILMARA MARIA DE OLIVEIRA BARBOSA - CE013461
INTERES. : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. FAIXA DE DOMÍNIO. PROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ESBULHO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DOS FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 282 e 356/STF. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por FTL – Ferrovia 
Transnordestina Logística S.A. e o Departamento Nacional de Infraestrutura 
– DNIT objetivando a reintegração de posse de áreas esbulhadas em faixa 
de domínio.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso 
especial.

III - O provimento do recurso especial, por contrariedade aos 
arts. 489, 1.022, II, e 1.025, do CPC/2015, pressupõe que sejam 
demonstrados, fundamentadamente, os seguintes motivos: "(a) que a 
questão supostamente omitida tenha sido invocada na Apelação, no Agravo 
ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuide de matéria de 
ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias 
ordinárias; (b) a oposição de Aclaratórios para indicar à Corte local a 
necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; (c) que a tese omitida 
seja fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderá conduzir à 
sua anulação ou reforma; (d) a inexistência de outro fundamento autônomo, 
suficiente para manter o acórdão."
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IV - Tais requisitos são cumulativos e devem ser abordados de 
maneira fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da 
alegação por deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos 
argumentos apresentados.

V - Configura-se negativa de prestação jurisdicional "a falta de 
resolução de ponto considerado relevante para o correto deslinde da 
controvérsia, assim como a adoção de solução judicial aparentemente 
contraditória." (AREsp n. 1.362.181/ES, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 7/12/2021, DJe 14/12/2021).

VI - A despeito das alegações de ofensa aos arts. 1.022 e 489 do 
CPC, depreende-se que o Tribunal de origem apreciou a controvérsia dos 
autos conforme seguintes razões (fls. 991-992): "Restando comprovado que 
o imóvel está incrustado integralmente em área de faixa de domínio da 
ferrovia, que corresponde a 22,50 metros a partir do eixo do trilho da linha 
férrea, constituindo risco constituindo risco para a parte ocupante, com a 
possibilidade de acidentes na ferrovia, deve ser mantida a sentença que 
determinou a desocupação da faixa non aedificandi da ferrovia em foco, de 
forma definitiva com a demolição das edificações irregulares nela 
levantadas, confirmando a reintegração definitiva de posse relativamente à 
área objeto de esbulho/turbação em favor da FTL - Ferrovia 
Transnordestina Logistica S.A."

VII - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as 
questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou 
ainda afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto 
que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não 
autoriza a oposição de embargos declaratórios.

VIII - Não há falar, no caso, em violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, uma vez que os votos condutores do acórdão recorrido 
e do acórdão proferido em embargos de declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias 
à solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da 
pretendida.

IX - Vale ressaltar que não se pode confundir decisão contrária 
ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp n. 1.666.265/MG, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 21/03/2018; STJ, REsp 
1.667.456/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 18/12/2017; REsp n. 1.696.273/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2017.

X - De acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
integrativo não se presta a corrigir eventual desconformidade entre a 
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decisão embargada e a prova dos autos, ato normativo, acórdão proferido 
pelo Tribunal de origem em outro processo, o entendimento da parte, outras 
decisões do Tribunal, bem como não se revela instrumento processual 
vocacionado para sanar eventual error in judicando. A propósito, confiram-
se os seguintes precedentes: (EDcl no AgRg no AREsp n. 308.455/PB, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/9/2013, DJe 
10/9/2013 e AgInt no AREsp n. 1.594.694/MS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 12/6/2020.)

XI - O acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não 
deixou de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, 
permitindo, por conseguinte, a exata compreensão e resolução da 
controvérsia, não havendo falar em descumprimento ao art. 1.022 do 
CPC/2015.

XII - A pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.

XIII - Ao contrário do que pretende fazer crer a recorrente, não 
há falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 
fundamentação.

XIV - Evidencia-se que os arts. 422 e 1.219 do Código Civil não 
foram examinados pelo Tribunal a quo, o que acarreta o não conhecimento 
do recurso especial pela falta de cumprimento ao requisito do 
prequestionamento. Aplica-se ao caso, por analogia, a Súmula n. 282/STF.

XV - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e 
permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). Nesse sentido, a 
questão deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no 
REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a 
julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 
2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 
1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

XVI - Na hipótese, constata-se que nem sequer foram opostos 
embargos de declaração para tal fim, a atrair a incidência, por analogia, do 
Enunciado Sumular n. 356 do STF, in verbis: "O ponto omisso da decisão, 
sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

XVII - Não constando do acórdão recorrido análise sobre as teses 
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referidas nos dispositivos legais apontados no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de 
buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o 
que não ocorreu.

XVIII - A recorrente também não se desincumbiu do ônus de 
indicar no recurso especial a ofensa ao art. 1.022 do CPC quanto aos 
referidos pontos. A propósito, confiram-se:  (AgInt no AREsp n. 
2.500.948/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe 23/5/2024, AgInt no AREsp n. 1.859.677/RS, relator Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, DJe 7/5/2024 e AgInt no AREsp n. 2.210.980/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, 
DJe 26/6/2023.)

XIX - Ausente o prequestionamento da questão federal 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial, 
pois não há esgotamento na via ordinária da tese recursal, quando a questão 
postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido 
pela parte recorrente.

XX - Por fim, no que diz respeito à alegação de violação dos 
arts. 560, 561, 1.196, 1.197 e 1.200 do Código Civil, vinculada às teses de 
ausência de caracterização do esbulho, bem como de posse por parte 
concessionária, constata-se que a matéria suscitada pelo recorrente foi 
examinada e julgada pela Corte de origem conforme seguintes razões: " (...) 
Restando comprovado que o imóvel está incrustado integralmente em área 
de faixa de domínio da ferrovia, que corresponde a 22,50 metros a partir do 
eixo do trilho da linha férrea, constituindo risco constituindo risco para a 
parte ocupante, com a possibilidade de acidentes na ferrovia, deve ser 
mantida a sentença que determinou a desocupação da faixa non aedificandi 
da ferrovia em foco, de forma definitiva com a demolição das edificações 
irregulares nela levantadas, confirmando a reintegração definitiva de posse 
relativamente à área objeto de esbulho/turbação em favor da FTL - Ferrovia 
Transnordestina Logistica S.A. A faixa de domínio constitui bem público 
sobre o qual se encontra construída a linha férrea. De acordo com o art. 9º, § 
2º, do Decreto nº 2.089/1963, que aprovou o Regulamento da Segurança, 
Tráfego e Polícia das Estradas de Ferro, essa faixa teria uma largura mínima 
de seis metros contados, lateralmente, a partir do trilho exterior."

XXI - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, especialmente os dados considerados pela 
perícia, o que é vedado no  recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 
7/STJ. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.771.137/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
24/6/2024.)

XXII  - Agravo interno improvido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2154122 - CE (2024/0236631-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES MARTINS GIRAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FTL - FERROVIA TRANSNORDESTINA LOGISTICA S.A
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA - CE013463

GILMARA MARIA DE OLIVEIRA BARBOSA - CE013461
INTERES. : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. FAIXA DE DOMÍNIO. PROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ESBULHO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DOS FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 282 e 356/STF. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por FTL – Ferrovia 
Transnordestina Logística S.A. e o Departamento Nacional de Infraestrutura 
– DNIT objetivando a reintegração de posse de áreas esbulhadas em faixa 
de domínio.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso 
especial.

III - O provimento do recurso especial, por contrariedade aos 
arts. 489, 1.022, II, e 1.025, do CPC/2015, pressupõe que sejam 
demonstrados, fundamentadamente, os seguintes motivos: "(a) que a 
questão supostamente omitida tenha sido invocada na Apelação, no Agravo 
ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuide de matéria de 
ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias 
ordinárias; (b) a oposição de Aclaratórios para indicar à Corte local a 
necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; (c) que a tese omitida 
seja fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderá conduzir à 
sua anulação ou reforma; (d) a inexistência de outro fundamento autônomo, 
suficiente para manter o acórdão."
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IV - Tais requisitos são cumulativos e devem ser abordados de 
maneira fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da 
alegação por deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos 
argumentos apresentados.

V - Configura-se negativa de prestação jurisdicional "a falta de 
resolução de ponto considerado relevante para o correto deslinde da 
controvérsia, assim como a adoção de solução judicial aparentemente 
contraditória." (AREsp n. 1.362.181/ES, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 7/12/2021, DJe 14/12/2021).

VI - A despeito das alegações de ofensa aos arts. 1.022 e 489 do 
CPC, depreende-se que o Tribunal de origem apreciou a controvérsia dos 
autos conforme seguintes razões (fls. 991-992): "Restando comprovado que 
o imóvel está incrustado integralmente em área de faixa de domínio da 
ferrovia, que corresponde a 22,50 metros a partir do eixo do trilho da linha 
férrea, constituindo risco constituindo risco para a parte ocupante, com a 
possibilidade de acidentes na ferrovia, deve ser mantida a sentença que 
determinou a desocupação da faixa non aedificandi da ferrovia em foco, de 
forma definitiva com a demolição das edificações irregulares nela 
levantadas, confirmando a reintegração definitiva de posse relativamente à 
área objeto de esbulho/turbação em favor da FTL - Ferrovia 
Transnordestina Logistica S.A."

VII - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as 
questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou 
ainda afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto 
que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não 
autoriza a oposição de embargos declaratórios.

VIII - Não há falar, no caso, em violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, uma vez que os votos condutores do acórdão recorrido 
e do acórdão proferido em embargos de declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias 
à solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da 
pretendida.

IX - Vale ressaltar que não se pode confundir decisão contrária 
ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp n. 1.666.265/MG, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 21/03/2018; STJ, REsp 
1.667.456/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 18/12/2017; REsp n. 1.696.273/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2017.

X - De acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
integrativo não se presta a corrigir eventual desconformidade entre a 
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decisão embargada e a prova dos autos, ato normativo, acórdão proferido 
pelo Tribunal de origem em outro processo, o entendimento da parte, outras 
decisões do Tribunal, bem como não se revela instrumento processual 
vocacionado para sanar eventual error in judicando. A propósito, confiram-
se os seguintes precedentes: (EDcl no AgRg no AREsp n. 308.455/PB, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/9/2013, DJe 
10/9/2013 e AgInt no AREsp n. 1.594.694/MS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 12/6/2020.)

XI - O acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não 
deixou de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, 
permitindo, por conseguinte, a exata compreensão e resolução da 
controvérsia, não havendo falar em descumprimento ao art. 1.022 do 
CPC/2015.

XII - A pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.

XIII - Ao contrário do que pretende fazer crer a recorrente, não 
há falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 
fundamentação.

XIV - Evidencia-se que os arts. 422 e 1.219 do Código Civil não 
foram examinados pelo Tribunal a quo, o que acarreta o não conhecimento 
do recurso especial pela falta de cumprimento ao requisito do 
prequestionamento. Aplica-se ao caso, por analogia, a Súmula n. 282/STF.

XV - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e 
permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). Nesse sentido, a 
questão deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no 
REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a 
julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 
2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 
1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

XVI - Na hipótese, constata-se que nem sequer foram opostos 
embargos de declaração para tal fim, a atrair a incidência, por analogia, do 
Enunciado Sumular n. 356 do STF, in verbis: "O ponto omisso da decisão, 
sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

XVII - Não constando do acórdão recorrido análise sobre as teses 
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referidas nos dispositivos legais apontados no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de 
buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o 
que não ocorreu.

XVIII - A recorrente também não se desincumbiu do ônus de 
indicar no recurso especial a ofensa ao art. 1.022 do CPC quanto aos 
referidos pontos. A propósito, confiram-se:  (AgInt no AREsp n. 
2.500.948/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe 23/5/2024, AgInt no AREsp n. 1.859.677/RS, relator Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, DJe 7/5/2024 e AgInt no AREsp n. 2.210.980/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, 
DJe 26/6/2023.)

XIX - Ausente o prequestionamento da questão federal 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial, 
pois não há esgotamento na via ordinária da tese recursal, quando a questão 
postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido 
pela parte recorrente.

XX - Por fim, no que diz respeito à alegação de violação dos 
arts. 560, 561, 1.196, 1.197 e 1.200 do Código Civil, vinculada às teses de 
ausência de caracterização do esbulho, bem como de posse por parte 
concessionária, constata-se que a matéria suscitada pelo recorrente foi 
examinada e julgada pela Corte de origem conforme seguintes razões: " (...) 
Restando comprovado que o imóvel está incrustado integralmente em área 
de faixa de domínio da ferrovia, que corresponde a 22,50 metros a partir do 
eixo do trilho da linha férrea, constituindo risco constituindo risco para a 
parte ocupante, com a possibilidade de acidentes na ferrovia, deve ser 
mantida a sentença que determinou a desocupação da faixa non aedificandi 
da ferrovia em foco, de forma definitiva com a demolição das edificações 
irregulares nela levantadas, confirmando a reintegração definitiva de posse 
relativamente à área objeto de esbulho/turbação em favor da FTL - Ferrovia 
Transnordestina Logistica S.A. A faixa de domínio constitui bem público 
sobre o qual se encontra construída a linha férrea. De acordo com o art. 9º, § 
2º, do Decreto nº 2.089/1963, que aprovou o Regulamento da Segurança, 
Tráfego e Polícia das Estradas de Ferro, essa faixa teria uma largura mínima 
de seis metros contados, lateralmente, a partir do trilho exterior."

XXI - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, especialmente os dados considerados pela 
perícia, o que é vedado no  recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 
7/STJ. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.771.137/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
24/6/2024.)

XXII  - Agravo interno improvido.  
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Maria de Lourdes Martins Girão, com fundamento no art. 105, III, 

a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, nos termos assim ementados:

Administrativo e Processual Civil. Imóvel encravado em área de faixa de domínio da 
ferrovia. Apelações interpostas por Maria de Lourdes Martins Girão e pela Ferrovia 
Transnordestina Logística S.A contra sentença que julgou procedente o pedido, mantendo a 
liminar deferida para, com as cautelas devidas determinar a desocupação da faixa non 
aedificandi da ferrovia em foco, de forma definitiva com a demolição das edificações 
irregulares nela levantadas, confirmando a reintegração definitiva de posse relativamente à 
área objeto de esbulho/turbação em favor da FTL - Ferrovia Transnordestina Logistica S.A. 
Condenou a parte ré em honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, 
na forma do art. 85 do Código de Processo Civil, mas suspendendo o pagamento na forma 
do art. 98 do Código de Processo Civil.

1. As questões arguidas no recurso de Maria de Lourdes Martins Girão versam sobre 
a necessidade de realização de perícia no local, para verificar se realmente o imóvel da 
apelante encontra-se em área não edificável, ou, até mesmo, o quanto excede o limite legal 
e, ainda, a necessidade de observância do direito à moradia, da proteção contra remoção 
forçada e, subsidiariamente, da necessidade de realocação em local digno, enquanto as 
questões arguida no recurso da Ferrovia Transnordestina Logística S.A versam sobre a 
limitação de construção é de 37,5 m (trinta e sete metros e cinquenta centímetros) no total, 
para cada lado dos trilhos, com o pedido final para que seja o presente recurso conhecido e 
provido, para desconstituir a respeitável sentença vergastada em todos os seus termos, para 
reforma-la, devendo ser julgados totalmente procedentes os pleitos da Apelante.

2. Ressalta-se, inicialmente, que a parte do recurso de Maria de Lourdes Martins 
Girão que se insurge quanto à necessidade de realização de perícia no local não deve ser 
conhecida, porquanto o julgamento dos recursos foi convertido em diligência (Id. 
4050000.23703065) e a perícia local foi realizada (Ids. 4058100.24227457 e 
4058100.25572180), com a conclusão de que o imóvel está encravado totalmente em área 
de faixa de domínio da ferrovia.

3. Ressalta-se, ainda, que o recurso Ferrovia Transnordestina Logística S.A que 
requer que seja o presente recurso conhecido e provido, para desconstituir a respeitável 
sentença vergastada em todos os seus termos, também não deve ser conhecido, porquanto a 
sentença julgou procedente o pedido, mantendo a liminar deferida para, com as cautelas 
devidas, determinar a desocupação da faixa non aedificandi da ferrovia em foco, de forma 
definitiva com a demolição das edificações irregulares nela levantadas, confirmando a 
reintegração definitiva de posse relativamente à área objeto de esbulho/turbação em favor da 
FTL - Ferrovia Transnordestina Logistica S.A.

4. Passa-se, assim, ao exame da parte do recurso de Maria de Lourdes Martins Girão 
que se insurge contra a determinação de desocupação, bem como sobre a necessidade de 
observância do direito à moradia, da proteção contra remoção forçada e, subsidiariamente, 
da necessidade de realocação em local digno.

5. Analisando o laudo pericial (Ids. 4058100.24227457 e 4058100.25572180 do 
processo principal 0812776-06.2019.4.05.8100), observa-se que restou devidamente 
comprovado que  i) houve irregularidade na construção por parte do promovido com 
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invasão da área de reserva técnica, prevista (área de domínio + área não edificável) de 37,50 
m; ii) o imóvel está encravado totalmente em área de faixa de domínio da ferrovia, que 
corresponde a 22,50 metros a partir do eixo do trilho da linha férrea.

6. Restando comprovado que o imóvel está incrustado integralmente em área de faixa 
de domínio da ferrovia, que corresponde a 22,50 metros a partir do eixo do trilho da linha 
férrea, constituindo risco constituindo risco para a parte ocupante, com a possibilidade de 
acidentes na ferrovia, deve ser mantida a sentença que determinou a desocupação da faixa 
non aedificandi da ferrovia em foco, de forma definitiva com a demolição das edificações 
irregulares nela levantadas, confirmando a reintegração definitiva de posse relativamente à 
área objeto de esbulho/turbação em favor da FTL - Ferrovia Transnordestina Logistica S.A.

7. A faixa de domínio constitui bem público sobre o qual se encontra construída a 
linha férrea. De acordo com o art. 9º, § 2º, do Decreto nº 2.089/1963, que aprovou o 
Regulamento da Segurança, Tráfego e Polícia das Estradas de Ferro, essa faixa teria uma 
largura mínima de seis metros contados, lateralmente, a partir do trilho exterior.

8. Com a edição do Decreto nº 7.929/2013 (art. 1º, § 2º), a faixa de domínio adjacente 
à linha férrea foi firmada em 15m (quinze metros) de cada lado do eixo da linha férrea, sem 
prejuízo de que tal área fosse ampliada em virtude da existência de projeto de 
desapropriação ou de implantação da respectiva ferrovia.

9. A faixa non aedificandi começa exatamente onde a faixa de domínio termina, nos 
exatos termos do inc. III, do art. 4º, da Lei 6.766/1979, e é um exemplo clássico de limitação 
administrativa imposta aos particulares. Ao contrário do que ocorre com a faixa de domínio, 
que pertence ao Estado, a faixa non aedificandi não é terreno público, ela continua fazendo 
parte do imóvel particular que se confronta com a rodovia, sendo que ao proprietário é 
imposta a obrigação de não fazer qualquer construção nessa parte do seu terreno.

10. Apelação interposta por Maria de Lourdes Martins Girão conhecida, em parte, e 
improvida na parte conhecida. Apelação da Ferrovia Transnordestina Logística S.A. não 
conhecida.

 

Na origem, trata-se de  ação ajuizada por FTL – Ferrovia Transnordestina 

Logística S.A. e o Departamento Nacional de Infraestrutura – DNIT contra Maria de 

Lourdes Martins Girão objetivando a reintegração de posse de áreas esbulhadas em faixa 

de domínio.

Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 

mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

No recurso especial, Maria de Lourdes Martins Girão alega ofensa aos arts. 

 489, § 1º,  560, 561, 1.022, II, todos do CPC;  e 422 , 1.196, 1.197 e 1.200 e 1.219, todos 

do CC.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... ao contrário do entendimento posto na decisão monocrática, não há necessidade de 
revolvimento do substrato fático-probatório para atingir conclusão jurídica diversa da posta 
na decisão do Tribunal de origem, mas o reconhecimento da violação ao art. 1022, II do 
CPC e Art. 489, § 1º, diante da evidente omissão do TRF em relação à exceção prevista no 
Art. 2º, V, §1º do Decreto nº 7.929/2013, para a correta incidência desta norma. (...)

... deve ser afastado o óbice processual das Súmulas 282 e 356 do STF, por ter 
ocorrido o devido prequestionamento expresso da matéria. Posto isso, não há fundamento 
para o não conhecimento do recurso especial. (...)

... a súmula 7/STJ não impede - já que o STJ, nos recursos especiais, está a julgar 
casos concretos - que o quadro fático exposto na decisão recorrida seja considerado – aliás, 
é essencial que assim o seja. E, se tal quadro fático incontroverso sedimentado na decisão 
recorrida, confrontado com a legislação de regência evidenciar conclusão diversa, não há 
empecilho sumular para que o recurso seja conhecido e acolhido.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

De início, cumpre destacar que o provimento do recurso especial por 

contrariedade aos arts. 489, 1.022, II, e 1.025, do CPC/2015 pressupõe que sejam 

demonstrados, fundamentadamente, os seguintes motivos: (a) que a questão supostamente 

omitida tenha sido invocada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, 

ou, ainda, que se cuide de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer 

tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) a oposição de embargos aclaratórios para indicar à 

Corte local a necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; (c) que a tese omitida 

seja fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderá conduzir à sua anulação 

ou reforma; (d) a inexistência de outro fundamento autônomo, suficiente para manter o 

acórdão.
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Tais requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira 

fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por 

deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados.

Ademais, configura-se negativa de prestação jurisdicional "a falta de resolução 

de ponto considerado relevante para o correto deslinde da controvérsia, assim como a 

adoção de solução judicial aparentemente contraditória." (AREsp n. 1.362.181/ES, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/12/2021, DJe 

14/12/2021).

Na hipótese, a despeito das alegações de ofensa aos arts. 1.022 e 489 do CPC, 

depreende-se que o Tribunal de origem apreciou a controvérsia dos autos conforme 

seguintes razões (fls. 991-992):

Restando comprovado que o imóvel está incrustado integralmente em área de faixa 
de domínio da ferrovia, que corresponde a 22,50 metros a partir do eixo do trilho da linha 
férrea, constituindo risco constituindo risco para a parte ocupante, com a possibilidade de 
acidentes na ferrovia, deve ser mantida a sentença que determinou a desocupação da faixa 
non aedificandi da ferrovia em foco, de forma definitiva com a demolição das edificações 
irregulares nela levantadas, confirmando a reintegração definitiva de posse relativamente à 
área objeto de esbulho/turbação em favor da FTL - Ferrovia Transnordestina Logistica S.A.

 

Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 

ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as questões discutidas nos autos são 

analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de modo embasado pela Corte 

Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório 

exarado não autoriza a oposição de embargos declaratórios.

Diante desse contexto, não há falar, no caso, em violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 

uma vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em  

embargos de declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 

as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da 
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pretendida.

Vale ressaltar que não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 

parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 

sentido: STJ, REsp n. 1.666.265/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

DJe de 21/3/2018; STJ, REsp n. 1.667.456/RS, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 18/12/2017; REsp n. 1.696.273/SP, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2017.

Destaca-se, ainda, que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 

integrativo não se presta a corrigir eventual desconformidade entre a decisão embargada e 

a prova dos autos, ato normativo, acórdão proferido pelo Tribunal de origem em outro 

processo, o entendimento da parte, outras decisões do Tribunal, bem como não se revela 

instrumento processual vocacionado para sanar eventual error in judicando.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS 
VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

[...]
4. Ademais, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

contradição sanável por meio dos embargos de declaração é aquela interna ao julgado 
embargado - por exemplo, a incompatibilidade entre a fundamentação e o dispositivo da 
própria decisão. No caso em exame, o dispositivo do acórdão embargado está em perfeita  
consonância com a fundamentação que lhe antecede, não havendo contradição interna a ser 
sanada.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 308.455/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

PROCESSO CIVIL. CONEXÃO. JULGAMENTO CONJUNTO. 
REUNIÃOINVIABILIZADA. SÚMULA 235/STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. PROVA 
FALSA. REEXAME DAS PREMISSAS ASSENTADAS PELO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A prevenção por conexão tem por finalidade evitar sejam proferidas decisões 
conflitantes, e, bem por isso, não haverá necessidade de reunião dos processos se um deles 
já tiver sido julgado Súmula n. 235/STJ.

2. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu 
a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para 
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dirimir o litígio.
3. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as questões relevantes para a 

solução da lide, de forma fundamentada, não havendo falar em negativa de prestação 
jurisdicional.

[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.594.694/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 12/6/2020.)

 

No caso, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou de 

se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento ao art. 1.022 do CPC/2015.

Em verdade, pela via transversa, a pretensão recursal esbarra no óbice da 

Súmula n. 7 do STJ.

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a recorrente, não há falar em 

negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

Por outro lado, evidencia-se que os arts. 422 e 1.219 do Código Civil não 

foram examinados pelo Tribunal a quo, o que acarreta o não conhecimento do recurso 

especial pela falta de cumprimento ao requisito do prequestionamento. Aplica-se ao caso, 

por analogia, a Súmula n. 282/STF.

Cumpre acentuar, ainda, que para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, 

e permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário que haja a 

oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018).  

Nesse sentido, a questão deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt 

no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
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(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 

no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Na hipótese, constata-se que nem sequer foram opostos embargos de 

declaração para tal fim, a atrair a incidência, por analogia, do Enunciado Sumular n. 356 

do STF, in verbis: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 

prequestionamento."

Não constando do acórdão recorrido análise sobre as teses referidas nos 

dispositivos legais apontados no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu 

exame por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta 

omissão e provocar o prequestionamento, o que não ocorreu.

Ademais, a recorrente também não se desincumbiu do ônus de indicar no 

âmbito do recurso especial a ofensa ao art. 1.022 do CPC quanto aos referidos pontos.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REEMBOLSO 
DE DESPESAS MÉDICAS. ÓRTESE CRANIANA SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. 
OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. SÚMULA 83/STJ. ÔNUS PROBATÓRIO E 
LIMITAÇÃO DE REEMBOLSO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a cobertura da órtese craniana 
indicada para o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia posicional não encontra 
obstáculo nos artigos 10, VII, da Lei n. 9.656/98 e 20, §1º, VII da Resolução Normativa 
428/2017 da ANS (atual 17, VII, da RN 465/2021), visto que, apesar de não estar ligada ao 
ato cirúrgico propriamente dito, sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia 
futura para correção da deformidade, evitando consequências funcionais negativas em 
recém-nascidos e crianças" (REsp n. 1.893.445/SP, relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 4/5/2023). Incidência da Súmula 83/STJ.

3. O conhecimento do recurso especial exige que a tese recursal e o conteúdo 
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normativo apontado como violado tenham sido objeto de efetivo pronunciamento por parte 
do Tribunal de origem, o que não ocorreu na presente hipótese (Súmulas n. 282 e 356/STF). 
Também não é o caso de se considerar a ocorrência do prequestionamento implícito.

4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 2500948/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, DJe 23/05/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SALDO DEVEDOR RESIDUAL DO 
FCVS. PRESCRIÇÃO. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não obstante o recurso especial alegue violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, não especifica quais os pontos do acórdão recorrido em relação aos quais 
haveria omissão, contradição, obscuridade, tampouco a relevância da análise dessas 
questões para o caso concreto, atraindo a aplicação da Súmula n. 284 do STF.

2. O Tribunal de origem não apreciou a tese de prescrição do crédito objeto da 
cobrança, ao menos sob o enfoque trazido no recurso especial, vale dizer, sua iliquidez e 
incerteza, e a parte recorrente não suscitou a questão em seus embargos de declaração, 
motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 
282 e 356, ambas do STF.

3. A inviabilidade da análise dos dispositivos que estipulam o prazo prescricional 
tornam, na espécie, prejudicados os fundamentos atinentes ao respectivo termo a quo e, 
portanto, obstada o exame da alegada violação do art. 189 do Código Civil.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1859677/RS, Rel. TEODORO SILVA SANTOS, SEGUNDA 

TURMA, DJe 07/05/2024.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS PELA CORTE 
LOCAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ.TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ART. 1.025 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART 1.022 DO CPC.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 
327-329, e-STJ), que não conheceu do Recurso.

2. Assiste razão às partes recorrentes quanto ao pedido de reconsideração. Houve 
ataque específico aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade, não se cogitando de 
emprego da Súmula182/STJ.

3. Por outro lado, o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas 
e probatórias da causa, concluiu: "A questão da prescrição foi devidamente analisada no v. 
acórdão, entendendo-se, na ocasião, pela imprescritibilidade da pretensão ressarcitória (fls. 
63/64 dos autos digitais em primeiro grau). Na realidade, os agravantes, tendo deixado 
escoar o prazo para interpor os recursos apropriados na época, objetivam desconstituir a r. 
decisão judicial, já transitada em julgado, invocando o julgamento do RE 669.069 Tema 666 
do STF" (fl. 84, e-STJ).

4. A instância de origem decidiu a questão referente à ocorrência de preclusão 
consumativa - não interposição de Recurso no momento oportuno - com base no suporte 
fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

5. Inexiste prequestionamento da tese recursal de que, "mesmo que a Fazenda Pública 
seja credora, ainda assim deve ser observado o limite dos juros moratórios em 6% ao ano" 
(fl. 157, e-STJ), porquanto a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob 
o viés pretendido pelos recorrentes. Incide, no ponto, o óbice da Súmula 211/STJ, ante a 
falta de prequestionamento.

6. Nesse contexto, cabe às partes recorrentes, nas razões do apelo especial, indicar 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e alegar a existência de possível omissão, providência da 
qual não se desincumbiram.

7. Agravo Interno provido para afastar a aplicação da Súmula182/STJ e, na sequência, 
conhecer do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

(AgInt no AREsp n. 2.210.980/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 29/5/2023, DJe 26/6/2023.)

 

Com efeito, ausente o prequestionamento da questão federal alegadamente 

violada, não é possível o conhecimento do recurso especial, pois não há esgotamento na 

via ordinária da tese recursal, quando a questão postulada não foi examinada pela Corte 

de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente.

Por fim, no que diz respeito à alegação de violação dos arts. 560, 561, 1.196, 

1.197 e 1.200 do Código Civil, vinculada às teses de ausência de caracterização do 

esbulho, bem como de posse por parte concessionária, constata-se que a matéria suscitada 

pelo recorrente foi examinada e julgada pela Corte de origem conforme seguintes razões:

Analisando o laudo pericial (Ids. 4058100.24227457 e 4058100.25572180 do 
processo principal 0812776-06.2019.4.05.8100), observa-se que restou devidamente 
comprovado que

i) houve irregularidade na construção por parte do promovido com invasão da área de 
reserva técnica, prevista (área de domínio + área não edificável) de 37,50 m;

ii) o imóvel está encravado totalmente em área de faixa de domínio da ferrovia, que 
corresponde a 22,50 metros a partir do eixo do trilho da linha férrea.

Restando comprovado que o imóvel está incrustado integralmente em área de faixa de 
domínio da ferrovia, que corresponde a 22,50 metros a partir do eixo do trilho da linha 
férrea, constituindo risco constituindo risco para a parte ocupante, com a possibilidade de 
acidentes na ferrovia, deve ser mantida a sentença que determinou a desocupação da faixa 
non aedificandi da ferrovia em foco, de forma definitiva com a demolição das edificações 
irregulares nela levantadas, confirmando a reintegração definitiva de posse relativamente à 
área objeto de esbulho/turbação em favor da FTL - Ferrovia Transnordestina Logistica S.A.

A faixa de domínio constitui bem público sobre o qual se encontra construída a linha 
férrea.  De acordo com o art. 9º, § 2º, do Decreto nº 2.089/1963, que aprovou o 
Regulamento da Segurança, Tráfego e Polícia das Estradas de Ferro, essa faixa teria uma 
largura mínima de seis metros contados, lateralmente, a partir do trilho exterior.

 

Nesse panorama, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, especialmente os dados considerados pela perícia, o que é vedado no recurso 

especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DEMOLITÓRIA. FAIXA 

DE DOMÍNIO. ÁREANÃO EDIFICÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL.
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1. Trata-se, na origem, de ação proposta pela Concessionária Rio Teresópolis S/A 
contra o ora agravante objetivando a demolição de construção edificada dentro da faixa de 
domínio.

2. A Corte Regional julgou o pedido procedente, por concluir que, “no Km 101 da 
BR-116 a faixa de domínio é de30 metros para cada lado do eixo da pista, todavia, adjacente 
a ela é obrigatória a reserva de 15 metros referentes à faixa não-edificável. Nesse contexto, o 
recuo no km 101 da BR-116é de 45 metros (30m referentes à faixa de domínio público 
+15m da faixa não-edificável) e as construções erigidas sobre ele devem ser removidas. Tais 
construções oferecem perigo aos usuários da BR-116. Os recuos das rodovias foram criados 
para garantir a segurança viária nacional e, consequentemente, devem ser fielmente 
respeitados. Não há qualquer respaldo jurídico para a manutenção de construções em faixa 
de domínio e área não-edificável” (fl. 555, e-STJ).

3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável a revisão  
do conjunto probatóriodos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.771.137/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 24/6/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TRANSPORTES - DNIT

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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